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ACTA No 12/87 

Fecha: 19 de mayo de 1987. 

CUENTA del Secretario de Leqislación 

1. Mensaje del Ejecutivo: proyecto de ley que introduce mo- 
dificaciones a articulas lo, 2O y 4'  de ley 18.591, so - 
bre reavaldos de propiedades. 

- 1 Comisión, Conjunta, extrema urgencia y con difusibn. 

2. Mensaje del Ejecutivo: proyecto de ley que crea Fondo de 
Garantla para exportadores no tradicionales. 

- 1 Comisión, Conjunta, simple urgencia y con difusión. 

3. Mensaje del Ejecutivo: proyecto de ley que crea Fondo de 
Inversión de Capital Extranjero. 

- 1 Comisión, Conjunta, sin urgencia y con difusión. Con - 
tinda el estudio del proyecto ya en trámite. 

4. Oficio del Ejecutivo: indicaciones a proyecto de ley que 
establece modificaciones a legislación sobre Seguros y 
Valores. 

- Continda la tramitación del proyecto que estaba suspeg 
dida. 

5. Oficio de Presidente de IV Comisión: pide ver en Comisión 
Conjunta proyecto que crea Gobernaciones Marltimas que se 
indican y modifica artlculo 13 de D.F.L. 292, de 1953. 

- Por haberse producido acuerdo en la materia, se estima 
innecesaria la Comisión Conjunta. 

Sr. General Matthei informa término de estudio sobre pro- 
yecto relativo al comercio maritimo. 

Sr. Tte. General Gordon se refiere a proyecto de ley orgá - 
nica constitucional sobre municipalidades y Consejos de 
Desarrollo Comunal. 

- Se suspende su tramitación, a solicitud de la IV Comi - 
sión, dado el informe de Secretarla de Legislacibn y en 
espera de una indicación del Ejecutivo. 
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CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  

1. O f i c i o  de S r .  General Matthei:  comunica que se ausen ta rá  
d e l  p a l s  y quien l o  subrogar6.  

2 .  Of i c io  de S r .  General Stange: comunica que s e  ausen ta rá  
-del p a l s  y quien l o  subrogars .  

TABLA 

1. Proyecto de l e y  que modifica po rcen ta j e s  de  reducción de 
as ignac iones  que conceden a r t l c u l o s  36 y 39 de dec re to  
l e y  3.551, de  1981, r e s p e c t o  d e l  personal  d e l  s e c t o r  Sa- 
lud .  

--Se aprueba. 

2 .  Proyecto de  l e y  que a u t o r i z a  a CODELCO pa ra  ena jena r  con 
ces iones  que i n d i c a .  

--Se aprueba con modif icaciones  formales .  
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A C T A  N o  1 2 / 8 7  

--En San t i ago  de C h i l e ,  a  d iec inueve  d i a s  d e l  mes 

de  mayo de  m i l  novec ien tos  ochenta  y  s i e t e , s i e n d o  las  1 6 . 0 0  

ho ra s ,  se redne e n  Ses i6n  L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de  Gobier - 
no i n t e g r a d a  por  s u s  miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almiran- 

t e  J o s é  T.  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de  l a  Armada, 

qu i en  l a  p r e s i d e ;  General  d e l  A i r e  Fernando Mat the i  Aubel, 

Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza Aérea; General  D i r e c t o r  

Rodolfo Stange Oelckers ,  D i r e c t o r  General  de  Carab ineros ,  y  

Tenien te  General  Humberto Gordon Rubio. Actúa como S e c r e t a  - 
r i o  de  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  B r i o a d i e r  señor  Nelson Robledo 

Romero. 

--Asisten,además, l o s  señores :  Hernán Büchi BUC, 

Min i s t ro  d e  Hacienda; Juan ~ i a c o n i  Gandolfo, Min i s t ro  de  Sa - 

8 l u d  Púb l i ca ;  Samuel L i r a  Oval le ,  Min i s t ro  de  ~ i n e r i a ;  ~ r i g a  - 
d i e r  General  Rolando Ramos Muñoz, Vicepres iden te  E jecu t ivo  

de CODELCO; Adriana Maturana Schulze ,  Asesora J u r l d i c a  d e l  

M i n i s t e r i o  de  Salud Púb l i ca ;  B r i g a d i e r  General  J u l i o  Andra- 

de  Armijo, Jefe de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Cont raa lmiran te  

J o r g e  ~ a r t c n e z  Busch, J e f e  de Gabinete  de  l a  Armada; Gene - 
r a l  Rigober to  González Muñoz, J e f e  de  Gabinete  de  Carabine- 

r o s ;  Coronel de  Aviación Albe r to  Varela  Altamirano,  J e f e  de 

Gabinete de  l a  Fuerza A é r e a ;  Cont raa lmiran te  ( J T )  Aldo Mon- 

t agna  Barge t to  y  Cont raa lmiran te  Germ5n Toledo Lazcano, i n -  

t e g r a n t e s  de  l a  1 Comisión L e g i s l a t i v a ;  B r i g a d i e r  Richard 

Quaas Bornscheuer,  i n t e g r a n t e  d e  l a  I V  Comisión L e g i s l a t i v a ;  

Capi tán  de  Navio ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez, Sec re t a -  

r i o  de  Leg i s l ac ión ;  Capi tán de Navío Radl Zarnorano T r i v i ñ o ,  

i n t e g r a n t e  de  l a  1 Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel d e  Avia - 
c i ó n  (J)  Herndn Ch6vez Sotomayor, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  

General  Mat thei ;  CapitSn de  F raga t a  ( J T )  J o r g e  Beyt la  Valen - 
z u e l a ,  i n t e g r a n t e  de l a  1 Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Tenien te  Co - 
r o n e l  (J)  de  Carab ineros  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor 

~ u r l d i c o  d e l  s eño r  General  Stange;  Capi t6n de  Corbeta ( J T )  
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J u l i o  Lavín Valdés,  i n t e g r a n t e  de  l a  1 Comisidn L e g i s l a t i v a ;  

Mayor de E j é r c i t o  ( J )  P a t r i c i o  Baeza OssandGn, i n t e g r a n t e  de 

l a  I V  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capitdn d e  E j é r c i t o  Luis  Tor re s  

Agui r re ,  O f i c i a l  J e f e  de  S a l a  d e l a H .  J u n t a  de Gobierno; J o r  - 
ge S i l v a  Rojas y P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval,  J e f e  d e  Relac io  - 
nes  PGblicas y Asesor J u r í d i c o ,  respec t ivamente ,  de  l a  Sec re  - 

t a r í a  de l a  H. J u n t a  de  Gobierno, y Gaspar Lueje  Vargas y 

Ca r lo s  Cruz-Coke Ossa, i n t e g r a n t e s  de l a  1 y 11 Comisiones 

L e g i s l a t i v a s ,  respect ivamente .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se a b r e  l a  s e s i6n .  

Ofrezco l a  pa l ab ra .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Con s u  ve- 

n i a ,  m i  Almirante .  

Excma. J u n t a ,  l a  pr imera  p a r t e  de  l a  Cuenta e s t á  

c o n s t i t u i d a  por  tres Mensajes d e l  E jecu t ivo .  Para uno d e  

l o s  p royec tos  ad jun tos  a  e l l o s  se p i d e  extrema urgenc ia ;  p a  

ra  o t r o ,  s imple  u rgenc ia ,  y pa ra  e l  dlt irno no se s o l i c i t a  

u rgenc ia .  

E l  p royec to  con extrema u rgenc ia  c o r r e s p o n d e a l b o  - 
l e t f n  850-05 y l o s  an t eceden te s  t e n i d o s  a  l a  v i s t a  pa ra  en- 

v i a r  esta i n i c i a t i v a  son l o s  s i g u i e n t e s .  

A p ropos i c ión  d e l  E jecu t ivo ,  l a  Ley d e  Normas Com - 
p lemen ta r i a s  d e l  año pasado f i j ó  e l  30 de  mayo como p l azo  

pa ra  p r e s e n t a r  a n t e  Impuestos I n t e r n o s  l a  d e c l a r a c i ó n  pa ra  

l o s  e f e c t o s  de  l o s  nuevos reavalGos.  

Ul te r io rmente ,  pudo a d v e r t i r  e l  E jecu t ivo  que e s a  

f echa  no c o i n c i d í a  con l o s  fo rmula r io s ,  l a s  i n s t r u c c i o n e s  

t é c n i c a s  y t odas  l a s  g e s t i o n e s  p o s t e r i o r e s  de orden adminig 

t r a t i v o  que deb lan  r e a l i z a r s e .  
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Por o t r o  l ado ,  l a  dec l a rac ión  jurada misma a n t e  

Impuestos I n t e r n o s  generaba un problema a l o s  p r o p i e t a r i o s  

de b i enes  r a í c e s  D.F.L. 2,  Ley P e r e i r a  y de v iv i endas  econó - 

micas no acogidas  a l o s  dos cuerpos l e g a l e s  r e c i é n  menciona - 
dos.  

E l  problema der ivaba  de  que, a l  hacer  l a  dec l a ra -  

c ión ,  simultSneamente se a d v e r t í a  que l a s  v iv iendas  D.F.L.2, 

l a s  Ley P e r e i r a  y l a s  o t r a s  t e n í a n  obras  c o n s t r u i d a s e n c l a n  - 

d e s t i n i d a d  y ,  como consecuencia de  e s o ,  a l  p r e s e n t a r  l a  de- 

c l a r a c i ó n  de  inmediato c a e r l a n  en l a s  sanciones  y multas  

r e s p e c t i v a s .  

A l  mismo tiempo, se producla  un problema con l a  

época en que terminan l o s  avalGos, que es ahora ,  y,  por 61- 

t imo, a l  mantenerse l o s  ava lúos ,  se generaba o t r o  problema 

en  e l  s e n t i d o  de qué pasaba con l a  exenci6n t r i b u t a r i a  de 

l a s  ca sas  d e  4 mi l lones  200 m i l  pesos y qué sucedía  con e l  

impuesto complementario d e l  30% de b i enes  r a í c e s .  

Todo e s t o  se re sue lve  en e l  proyecto.  Para  e l l o ,  

se pror roga  l o  s i g u i e n t e :  e l  p lazo  de  d e c l a r a c i ó n ,  de mayo 

a junio;  l a s  f echas  de  mantención de  l o s  avalGos; e l  impues - 

t o  a d i c i o n a l ;  e l  impuesto a l a s  v iv iendas  de  4 mi l lones  200  

m i l  pesos ,  en f i n ,  s e  genera una p l a n i f i c a c i 6 n  d i s t i n t a  de  

l a  que habla ,  en  l a  c u a l ,  como expresa  e l  Mensaje de  S.E.el  

P r e s i d e n t e  de l a  RepGblica, "no o b s t a n t e  e l  r e f e r i d o  siste- 

ma, --se r e f i e r e  a l  actualmente  v igen te ,  que s e  desea modi- 

f i c a r - -  " s e  ha de t ec t ado  que para  l o s  f i n e s  de  r e g u l a r i z a r  

l a s  mencionadas omisiones o e r r o r e s  en ma te r i a s  de  c a r d c t e r  

municipal  se hace ind i spensab le  que se s impl i f iquen  algunos 

procedimientos ,  a o b j e t o  de  que l a  i n t e n c i ó n  que motivó l a  

d i c t a c i ó n  de  l a  l e y  se cumpla cabalmente". 

Esos son l o s  fundamentos d e l  proyecto y l o s  an te -  

cedentes  de  é l .  

Se p i d e  extrema urgenc ia ,  y e l  p lazo  de  l a  J u n t a  

vence r í a  e l  1 0  de j u l i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Primera Comisibn,Con 
jun ta  y con d i f u s i ó n .  
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Estamos a n t e  una i n i c i a t i v a  mal hecha,  aprobada y 

que ahora  debe c o r r e g i r s e .  

S i  e s  p o s i b l e ,  extrema u rgenc ia .  D e  l o  c o n t r a r i o ,  

no se puede no más. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo 

proyec to  v e r s a  sob re  dos a p l i c a c i o n e s  p r á c t i c a s  de  todo  un 

esquema en ma te r i a  de  expor tac iones  no t r a d i c i o n a l e s .  

La l e y  18.480 e s t a b l e c i ó  un s i s t e m a  de  e x p o r t a c i g  

nes  no t r a d i c i o n a l e s  pa ra  b e n e f i c i a r  a a q u e l l o s  exportado - 
res de h a s t a  un v a l o r  determinado.  

En l a  s e s i ó n  a n t e r i o r  de  J u n t a  d i  cuen ta  d e u n p r o  - 
yec to  de'  l e y  - -bo le t ln  846-03-- mediante e l  c u a l  se a m  - 
p l l a  a 11 mi l lones  250 m i l  d ó l a r e s  l a  base  que t i e n e n  en l a  

a c t u a l i d a d ,  de h a s t a  7 mi l lones  500 m i l  pesos .  

S i n  embargo, d e n t r o  de  esta concepción de a r t i c u -  

l a r  y fomentar las  expor tac iones  t odav la  f a l t a  un s i s t ema  8 de c r é d i t o .  E s t e  p royec to  crea d i cho  s i s t e m a  de  c r é d i t o ,  s i  - 
m i l a r  a l  conten ido  en e l  d e c r e t o  l e y  3 . 4 7 2 ,  que e s  e l  Fondo 

de Garan t l a  pa ra  e l  pequeño empresar io ,  y conesamisma i d e a  

se propone un Fondo de  Garan t l a  pa ra  expor tadores  no t r a d i -  

c i o n a l e s .  

Con e s t o  se completa e l  c i c l o  y tenemos una l e y  

pa ra  l a s  expor t ac iones  no t r a d i c i o n a l e s ,  un tope  a l zado  y 

un Fondo de  Garan t l a .  

E s t a  t e r c e r a  i d e a  con t i ene  e l  proyec to  de  que doy 

cuen ta ,  pa ra  e l  c u a l  se p i d e  s imple  urgenc ia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Primera Comisión,Con - 
j un t a ,  con d i f u s i ó n  y s imple  urgenc ia .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- S l .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.-  Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo.  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por t í l t imo, 

Excma. J u n t a ,  también con l a  i n t e n c i ó n  de fomentar l a s  ex - 
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portaciones, no ya sólo las no tradicionales, sino todas,el 

Ejecutivo propone la creación de un Fondo de Inversión de 

Capital Extranjero, con aportes realizados de fuera de Chi- 

le, a fin de que sean invertidos en valores de oferta públi - 

ca chilena emitidos en nuestro pals, administrados por una 

sociedad anónima nacional, sometidos al control y fiscaliza - 

ción del Banco Central y de la Superintendencia de Valores, 

reglados sus aportes de capital y, en general, sujetos al 

Estatuto de la Inversión Extranjera y con un impuesto Único 

a la renta de 10%. 

No se solicita urgencia para esta iniciativa legal. 

. El señor ALMIRANTE MERINO.- Primera Comisión y 

continúa el estudio pues se estaba examinando. 

Es conveniente tratarlo en Comisión Conjunta por 

ser bastante complicado y sin urgencia. 

¿Habría acuerdo? 

El señor GENERAL STANGE.- Correcto. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Sl. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Con difusión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Paso a los 

oficios de la Cuenta. 

Se halla en tramitación el proyecto que introduce 

extensas modificaciones a la legislación sobre seguros y va- 

lores, boletln 764-05. 

Esta iniciativa est6 radicada en la Comisión Prime - 
ra y durante su estudio se pudo advertir que tanto a la ley 

sobre seguros como a la de valores les faltaban algunas nor - 
mas. 

Por esa razón, la Comisión pidió suspender el pla - 
zo de tramitación legislativa hasta recibir indicaciones 

que mandarla el Ejecutivo sobre esas dos materias. 

DOY cuenta de que éstas se recibieron y estdn f o ~  

madas por dos grupos de modificaciones: uno a la Ley de Se- 
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guros que pretende, fundamentalmente y en resumen, lo siguien - 
te. 

Establecer en Chile el seguro de crédito, para lo 

cual se derogan las normas legales existentes en la materia, 

las que son criticables y que, en consecuencia, se reempla - 
zan por lo que ahora se propone. En seguida, considerar la 

formación de otros preceptos legales sobre seguros que permi - 

tan la constitución en nuestro pafs de compañias especializa - 

das con el objeto exclusivo de que nuevamente puedan operar 

en el campo del seguro de crédito. Y, por Gltimo, regular 

la operaci6n de las entidades extranjeras en el reaseguro ce - 

dido al exterior. 

ESOS son los tres tipos de modificaciones a la pri - 

mera parte del proyecto del boletfn 764-05. 

Y la segunda es una modificación a la Ley de Valo- 

res que tiene por finalidad clarificar tres conceptos que no 

estaban en el proyecto: uno, el de grupo empresarial; otro, 

el de contralor, y el Gltimo, el de persona relacionada. 

En eso consiste la indicación, que ya se elev6 a 

las Comisiones Legislativas. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Continfia la tramita- 

ción del proyecto. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida, 

el Gltimo oficio de la Cuenta es del señor Presidente de la 

Cuarta Comisión Legislativa y se refiere al proyecto que,co - 
mo recordar6 la Excma. Junta de Gobierno, en lo fundamental 

tiene por objetivo crear gobernaciones marltimas en Atacama, 

Isla de Pascua y la Antártida, boletln 825-02. 

Sobre el particular, expresa que todas las Comi - 
siones Legislativas han manifestado su conformidad con la 

idea de legislar, pero que no existe una coincidencia en 

cuanto al texto por proponer, por existir varios, y la idea 
es sugerir el texto definitivo. 

Para lograr este propósito se solicita Comisión 

Con junta. 
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E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- S i  us ted  desea,  

Almirante,  puedo e x p l i c a r l o .  

Se t ra ta  d e l  proyecto r e l a t i v o  a l a s  gobernaciones 
8 '  

m a r l t i m a s .  En gene ra l ,  e s t á n  l o s  luga res :  A r i c a ,  I qu ique ,e t  - 

cétera. 

Una de l a s  Comisiones ha s o l i c i t a d o  que e l  a s i e n t o  

de l a  gobernación m a r i t i m a  no sea genér ico ,  s i n o  concre to .  

Por ejemplo, en I s l a  de Pascua, Hanga Roa, y en l a  A n t á r t i c a ,  

V i l l a  L a s  Es t re l las .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En l a  A n t s r t i c a ,  sr .  
E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Yo también es- 

t o y  de acuerdo, pero como l a  i n i c i a t i v a  se encuent ra  en t r á -  

m i t e ,  p ido Comisión Conjunta para  coord inar  e s t o  en mucho m e  - 

j o r  forma, porque de esa manera se t r a b a j a  mejor.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Respecto de l a  Antsr-  

t i c a ,  serla de opin ión  de que no f u e r a  en ningún luga r  espe- 

c i f i c o  de e l l a .  

4 E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- A s 1  e s t d  pro - 
puesto.  A l  pa rece r ,  en l a s  demss no h a b r l a  problema. La  d i -  

f i c u l t a d  se p r o d u c i r l a  en l a s  dos p a r t e s  ind icadas .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No tengo p r e j u i c i o  a l -  

guno a l  r e spec to .  M e  da l o  mismo. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- En e l  E j é r c i t o ,  

l a s  Div is iones  son m á s  amplias y t i e n e n  un a s i e n t o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  En g e n e r a l ,  e l  proble  - 

m a  que se genera por es ta  materia es por Pa: iriscripkj6n':de buques 

,y: r e g i s t r o  de ca rga ,  porque aqu l  t i e n e n  luga r  determinado. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Respecto de An - 

t o f a g a s t a ,  e l  a s i e n t o  puede estar en Tocopi l la  o en Mej i l lo -  

nes.  . . 
E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pero t i e n e  que ser l a  

ciudad de Antofagasta ,  e l  puer to  de esa ciudad.  
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E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Bueno, por eso 

no e s  p rec i so .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Decimos Antdr t ica  por - 
que no habr6 reg i s ' t ro  de carga n i  de buques. Decimos a s f  

porq¿e depende de ddnde funcione, pues l o  hace únicamente por 

uno o dos meses. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No tengo pro - 
blema . 

E l  señor GENERAL STANGE.- Podrla  , t r a t a r s e  en ComL 

s ión  Conjunta y e s t a r i a  l i s t o  l a  próxima semana. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- En Conjunta 

nos ..entendemos mucho mejor . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Que s i g a  siendo l a  A g  

t sr t ica .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Estoy de acuerdo. 

En consecuencia, ya e s t a r l a  r e s u e l t o .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Y e l  o t r o  as- 

pecto s e r i a  e l  r e f e r e n t e  a I s l a  de Pascua. 

E l  señor  CONTFUALMIRANTE ( J T )  M0NTAGNA.- Hanga 

Roa, donde s í  es v á l i d a  l a  observaci6n de m i  Almirante e n  

e l  sen t ido  de que l a  mat r icu la  de l a s  embarcaciones debe l l e  - 
var  e l  nombre d e l  r e g i s t r o  d e l  puerto de matr icu la .  Y a h l  

es Hanga Roa. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- No puede ser 

o t r o  que Hanga Roa. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por ser l a  Cinica par-  

t e  donde hay gobernación maritima. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Respecto de l o  a n t e  - 
r i o r ,  perfectamente b ien  puede ser en l a  c a p i t a l  de l a  pro- 

v i n c i a ,  que es Navarino. 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- I n c l u s i v e  Navarino, 

pero no nos convendrla en absolu to  ....... (no s e  e n t i e n  - 
den algunas pa lab ras )  ......, porque hay una c a p i t a n l a  de 

pue r to  a h l .  Pero en l a  Gobernación Maritima de l a  Ant6r tL 

c a ,  es conveniente que d iga  An tá r t i ca .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Por e so  explL 

qué que e s  s e n c i l l o :  c o n s i s t e  en agregar  una segunda en l a  

p a r t e  que d ice :  "Los a s i e n t o s  de las  Gobernaciones M a r l t i  - 
m a s  de I s l a  de Pascua y A n t b r t i c a  se rán  Hanga Roa y V i l l a  

Las Estrellas.  E l  de l as  demás ser6 e l  puer to  que c o r r e s  - 
ponda . . . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- No. En vez de l a  V i  - 

l l a  L a s  E s t r e l l a s  deseo que d iga  A n t á r t i c a ,  pues da m % s  sen - 

sac ión  de soberanla  y no t i e n e  e l  e f e c t o  de que sea r e g i s  - 
t r o  de buques, porque é s t o s  e s t á n  embarcados dos meses. 

E l  señor  GENERAL MATTHEI..- S i  r e sue lve  e l  p rob le  - 
ma en l a  A n t á r t i c a ,  ... 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se r e sue lve .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Estoy de acuerdo con 

e so .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.? Yo también. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  M0NTAGNA.- I n c l u s i  - 
ve,  m i  Almirante,  excGseme, l a  i d e a  no es colocar  que t e n  - 
gan " a s i e n t o  en" ,  s i n o  que es l l a m a r l a s  Gobernación M a r T t i -  

ma de Ar ica ,  de Iquique,  etcétera, y perfectamente  e l  P r e s i  - 
dente  de  l a  RepGblica podr i a  d e c i r :  "Gobernación Marltima 

de Iquique con a s i e n t o  en Pisagua",  por a s 5  d e c i r l o .  Pero,  

r e i t e r o ,  s e  l lama Gobernación Marltima de Iquique.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S i ,  de acuerdo con 

l a  l e y ,  se podr la  hacer  eso .  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  M0NTAGNA.- D e  mane - 
r a  que e l  a s i e n t o  de l a  Gobernaci6n M a r i t i m a  l o  puede f i j a r  

e l  Primer Mandatario por d e c r e t o  supremo. Lo que i n t e r e s a  
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es, simplemente, denominarlo y nada m 6 s .  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Pero denomi - 
n a r l o  "antes  de".  Eso es l o  importante.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S í .  

Estd r e s u e l t o .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Ex i s t e  e l  propbs i to .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No habr la  ne- 

cesidad de agregar  e s t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Y tampoco l a  

Isla de Pascua. 

E l  señor ALMIWNTE MERINO.- Debe ser Hanga Roa 

porque a h l  hay un Gobernador Marltimo todo e l  año y r e g i s  

t r a  buques. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Correcto.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- A propbs i to  de  eso,  

Almirante,  puedo informarle  que quedó terminado e l  e s tud io  8 d e l  proyecto r e l a t i v o  a l  comercio rnarltimo. S a l i b  humo blan  - 

co y qued6 aprobado. 

S610 queda e s c r i b i r  e l  informe y p r e s e n t a r l o  a l a  

Junta .  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- A l a  Cuarta 

Comisión l e  correspondió e l  e s t u d i o  d e l  proyecto de l e y  or -  

gánica c o n s t i t u c i o n a l  sobre  municipalidades y Consejos de 

Desar ro l lo  Comunal, y t i e n e  un plazo para terminar  con e s t o .  

Por e l l o ,  con todo respe to ,  s o l i c i t a r l a  a l a  Jun- 

t a  que e l  4 de junio l a  Cuarta Comisi6n L e g i s l a t i v a  pudiera  

t e n e r  l a  oportunidad de  r e c i b i r  l a s  indicac iones  de l a s  res - 
t a n t e s  Comisiones a f i n  de empezar e l  11 e l  t r a b a j o  en l a  

Comisión Conjunta, de acuerdo a l o  p r e v i s t o .  

Deseo saber  s i  habr ía  algún reparo a e s t o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- La d i f i c u l t a d  es muy 

grande para  que cons t i tuya  un problema. 
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E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Almirante,  jus  - 

tamente de eso s e  t r a t a :  de so luc ionar  e s t o .  Me g u s t a r l a  

t r a t a r  este proyecto a l a  brevedad por s e r  muy complejo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.? E l  problema e s t d  re- 

s u e l t o  en  p a r t e ,  porque e l  Ejecut ivo ,  a t r a v é s  d e l  M i n i s t e -  

r i o  d e l  I n t e r i o r ,  enviará  una indicación que cambiar5 com - 
pletamente e l  t e x t o  de l a  i n i c i a t i v a .  

Por l o  t a n t o ,  no sacamos nada con t e n e r  un i n f o r -  

me sobre e s t e  proyecto.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- A s 2  e s ,  porque se man 

da r5  un t e x t o  con o t r a  redacción. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E s  t a n  malo que no 

s i r v e  para nada. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORDON.7 Entonces, a 

l o  mejor vamos a t e n e r  que ped i r  una suspensión d e l  plazo 

ya que f a l t a r á  tiempo y se t r a t a  de un proyecto muy impor- 

t a n t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se podrla  suspender 

su t r á m i t e .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Y s e  podrla  hacer aho - 
ra ,  de inmediato. 

C 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Podemos adoptar  e l  

acuerdo y queda en Acta que, a p e t i c i 6 n  de l a  Cuarta Comi- 

s i 6 n  L e g i s l a t i v a ,  se suspende l a  t rami tac i6n  d e l  proyecto 

sobre l o s  CODECO en espera  de una indicac i6n  d e l  Ejecut ivo .  

E l  señor CONTRAALMIRANTE ( J T )  M0NTAGNA.- Hoy en 

l a  mañana, preocupado por e s t o  mismo, hablé con e l  Minis - 
t r o  d e l  I n t e r i o r  y también con e l  General Lyon y ,  en d e f i -  

n i t i v a ,  reconocen que e l  informe de l a  S e c r e t a r i a  de Legis - 
l ac i6n  l o s  coloca a n t e  un problema b a s t a n t e  importante ... 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Inc lus ive ,  

también conversó conmigo y eso  h izo  cambiar todo, pero co- 

mo no habla l legado a lgo  o f i c i a l ,  yo m e  e s t aba  ant ic ipando.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Queda en Acta que, 
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s o l i c i t u d  de  l a  Cuar ta  Comisión, se suspende e l  t r á m i t e  d e l  

proyecto .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Grac i a s ,  A l m i  - 
r a n t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La Cuar ta  Comisión 

p i d e  l a  suspensión dado e l  informe de l a  S e c r e t a r i a  de  L e -  

g i s l a c i ó n ,  en e s p e r a  de  una i n d i c a c i ó n  d e l  E jecu t ivo .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S610 pa ra  

c l a r i f i c a r  un even tua l  acuerdo: ¿ s e  h a b r í a  producido e l  

acuerdo que h a r l a  i n n e c e s a r i a  l a  Comisión Conjunta en l o  re 
f e r e n t e  a l  p royec to  de  l e y  sob re  gobernaciones marí t imas? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Af i rmat iva .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- O sea, no 

h a b r l a  necesidad de  Comisión Conjunta.  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- N o .  Eso es tá  

l i s t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y a  t i e n e  e l  t e x t o .  

Todos l o s  nombres de  l u g a r e s  geográ f i cos  e s p e c l f i c o s ,  excep 

t o  en  l a  Región de l a  A n t á r t i c a .  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Y de  l a  I s l a  

de  Pascua,  con Hanga Roa. 

E l  señor CONTRAALMIRANTE (JT) M0NTAGNA.- Goberna - 
c i ó n  Marítima de l a  A n t á r t i c a .  

E l  señor  SECNTARIO DE LA JUNTA.- M i  Almirante ,  

s o l i c i t o  a u t o r i z a c i d n  pa ra  d a r  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa l ab ra .  

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- M i  Almirante ,  

H .  J u n t a ,  doy cuenta  de  dos o f i c i o s .  

E l  primero,  d e l  señor  Comandante en  J e f e  d e l a F u e r  - 
za Aérea y P r e s i d e n t e  de  l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a ,  

qu i en  comunica que deberá  a u s e n t a r s e  d e l  p a í s  desde e l  d í a  
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22 de mayo hasta el 3 de junio, ambas fechas inclusive. 

Durante ese perlodo será subrogado en sus funcio- 

nes legislativas y en la Comandancia en Jefe por el señor 

General don Pablo Saldlas Maripangue. 

El segundo documento es del señor General Director 

de Carabineros y Presidente de la Tercera Comisión Legislati - 
va. Por él comunica que se ausentar& del pafs entre el30de 

mayo y el 21 de junio, ambas fechas inclusive. 

Durante su ausencia sera subrogado por el señor G g  

neral Subdirector don Oscar Luis Torres Rodriguez. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

1.- PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA PORCENTAJES DE REDUCCION DE 

LAS ASIGNACIONES QUE CONCEDEN ARTICULOS 36 Y 39 DE D E C X  

TO LEY No 3.551, DE 1981, RESPECTO DEL PERSONAL DEL SEC- 

TOR SALUD (BOLETIN 841-11) . 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene la palabra el 

abogado informante. 

El señor CARLOS CRUZ-COKE, RELATOR.- Con la venia 

de la Excma. Junta, informo un texto que emana de la Comisión 

Conjunta, presidida por la Segunda Comisión, encargada del 

estudio del proyecto que modifica los porcentajes de reduc- 

ción de las asignaciones concedidas por determinadas normas 

del decreto ley No 3.551 respecto del personal del sector Sa- 

lud. 

La iniciativa en cuestión nació de un Mensaje de 

S.E. el Presidente de la Repdblica y fue acompañada de infor - 
mes técnicos de los señores Ministros de Hacienda y de Salud. 

Su objetivo es solamente una redistribución de los 

fondos destinados al pago de asignaciones establecidas por 

el decreto ley mencionado para el personal del Ministerio de 

Salud, lo que se efectGa en la siguiente forma. 
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Se adelanta, a partir del lo de junio de 1987,-e1 

pago total de dicha asignación para el personal que no per- 

ciba asignación profesional, y ella se limita, a contar de 

la misma fecha, respecto del personal profesional no regido 

por el Estatuto M6dico Funcionario, a 5% en vez de 12,5%, in - 
cremento que le habrla correspondido conforme a la ley No 

18.461. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Estos profesionales 

son todos médicos o especialistas con tltulo universitario. 

O sea, no hay paramédicos. 

El señor RELATOR.- Sr. Y el otro es personal no 

profesional, pero incluye a algunos que desempeñan jefatu - 
ras, segGn una indicación enviada por Hacienda. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Almirante, hay 3 

categorzas gruesas: una el personal no profesional, otra el 

médico y, en seguida, el que mayoritariamente no es médico, 

pero es profesional. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Serla paramédico. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. Por ejemplo, 

son abogados. 

El señor RELATOR.- En realidad, se trata de hacer 

una redistribución de estos ingresos. O sea, a partir del 

lo de enero de 1988 todos quedarán equiparados, época en que 

ya deben ganar el ciento por ciento de las asignaciones que 

originaron el decreto ley 3.551, de 1981. 

Ahora, el personal médico afecto al estatuto pro- 

fesional de la ley 15.076, Estatuto ~édico Funcionario, no 

experimenta variación, razón por la cual fue excluido de la 

iniciativa legal en informe. Se mantiene igual. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Cuántos son ésos? 

Un señor ASISTENTE.- Nueve mil personas. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Los de la ley 15.076 

son 61 mil 108. 
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El señor MINISTRO DE HACIENDA.- La cifra total de 

funcionarios del Ministerio de Salud, Almirante, son 61 mil 

personas. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En todo Chile, 61 mil 

108 personas. 

El señor MIVISTRO DE HACIENDA.- El total. 

Ahora, de esas 61 mil 108, 9 mil aproximadamente, 

son médicos de la ley No 15.076. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Nueve mil 138 personas. 

El señor MINISTRO DE J3ACIENDA.- Eso es. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- A ésos no les hacen na- 

da. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Almirante, ahl hay 

un problema quizás de interpretación. No se cambia lo que 

les corresponde. S1 les corresponde un alza el l o  de junio, 

de 12,5%. 

El señor ALMIWTE MERINO.- ¿Se les va a dar? 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Sr, se les da. Lo 

que pasa es que no se cambia el hecho de que se les dé, por 

que a los demás se les está cambiando la forma en que se les 

otorga. A los médicos se les da exactamente como estaba pre- 

vistola partir del l o  de junio. 

El señor TENIENTE GENERAL G0RDON.- Se les da.más. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Al resto, de menor 

remuneración, se le da más. 

El señor TENIENTE GENERAL GORDOV.- Eso es lo impor- 

tante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En el total de empleos 

y jefaturas, usted, doctor, tiene 8 mil 831. 

El señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Tocan un poco 

menos en favor ... 
El señor ALMSRADTE MERINO.- A ésos se les otorga el 

5%. 

El señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Exactamente. 
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El señor IJIQJISTRO PE HACIENDA.- Eso es ep fayor de 

los de menores remuperaciones. 

El señor ALMIWTE MERINO,- Al de la, Escala 26 le 

dan 48 pesos., 

El señor MINISTRO DE HACIENDA,- Las cifras, pimi- 

rante, son las siguientes. 

El señor W M I W T E  MERIV0.- Son 48 pesos. YO las 

tengo aqul. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Le daré el ejemplo 

de lo que significa para un profesional del grado 4, 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Para el grado 4 son mil 

2 3 3 .  

El señor MINISTRO DE WC1ENDA.- El Mipistro de Salud 

tiene aqui las cifras calculadas. 

~l señor ALMIRANTE MERINO.- El 5% del proyecto Y de 

acuerdo con la ley eran $2 mil 331 y quedav con un.5%, que 

corresponde a un aumevto de mil 2 3 3  pesos al mes, 

Lo pintoresco es que resulta que el grado 2 6  tiene 

48 pesos; y el grado 26, de los no responsables, 964. 

El señor MINISTRO DE SWUp pV$LICjI,- Almirante, le 

puedo dar los ejemplos que traje--vienen por escrito--. 

Un profesional grado 4, con. el.5% que.se estaria 

aprobando hoy dia, queda con 4 mil 967 pesos adicionales. O 

sea, casi con 5 mil pesos de aumento a partir del l o  de ju- 

nio. 

El señor ALMIRANTE MERINO,- Profesiopql grado 4, 

con el 5% que se est6 aprobando hoy dla, de los cuales tie- 

ne 19 cargos, con un aumento de mil 233 pesos, Gapará, buevo, 

una cifra bastante mSs alta. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Esa es la situac$6~, 

Almirante. 

Desde el punto de vista de lo que es releyante, las 

personas que están con menor remuneración estEin teniendo pro - 
porcionalmente un alza mayor de 20 que les habrla correspon- 

dido. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- S1, claro, pero se man- 

tiene el mismo marco presupuestario que se habia considera- 

do en la Ley de Presupuestos de este año. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- As1 es, Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- El gasto total de este 

año es el mismo. 

El señor RELATOR.- Cubierto con la ley. 

El señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Hay un peque- 

ño aumento de 60 millones. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay un pequeño au- 

mento de 60 millones de pesos por concepto de gasto, Almi- 

rante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Anote, Almirante Toledo, 

aumenta 60 millones. 

El señor RELATOR.- Originalmente,el proyecto fue pro- 

puesto con una redacción que expresaba como negativamente la 

idea de legislar, porque se traducia en aplicar al personal 

no profesional un cero porciento de reducción, lo que no se 

aviene con el efecto y el alcance de la norma, que otorga, 

precisamente, a este personal el ciento por ciento, que a6n no 

ha tenido aplicación. 

A su vez, al personal profesional, o sea, los médi - 
cos, distinto del regido por la ley del Estatuto Médico Fun- 

cionario, se le aplicaba un 20% de reducción para producir 

el efecto de otorgar, en definitiva, sólo un 5% de incremeqto,lra 

que la parte que afín no se aplicc: a las asignaciones d.e este decreto lsy 

es de un 25 %,  que según el calendario comGn se pagará el 

12,5% en junio del 87 para completar el 87,5 % que se indicaen 

el articulo lo de la ley No 18.461, y el otro 12,5% en enero 

del 88, de manera que se entere el ciento por ciento que dis- 

pone el mismo articulo. 

Entonces, ahora,los organismos numerados en el artlcu - 
lo 15, o sea, que recibirán estos beneficios, son el Ministe- 

rio de Salud, los Servicios de Salud, el Fondo Nacional de Sa - 
lud, el Instituto de Salud P6blica de Chile y la Central de 

Abastecimiento del Sistema ~acional de Salud. 
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Queda exc lu ido  e l  Consejo Nacional  pa ra  l a  Alimen- 

t a c i ó n  y  Nu t r i c ión  por  expresa  d i s p o s i c i 6 n  de  l a  l e y  N o  

18.191. 

Ahora, ¿qué pasó con l a  Comisión Conjunta,  resumien - 

do? L a  Comisión es t im6 más acorde con una mejor t é c n i c a  l e  - 
g i s l a t i v a  exp resa r  l o s  nuevos p o r c e n t a j e s  a p l i c a b l e s  a l o s  

r e f e r i d o s  pe r sona le s ,  no como una reducci611, porque e r a  muy 

a n t i p á t i c o  a n t e  l a  op in ión  pf ibl ica ,  s i n o  como p o r c e n t a j e s  

d e l  s a l d o  de  l a  as ignac ión  mensual d e l  c i t a d o  a r t i c u l o  36. 

D e  manera que e l  pe r sona l  no p r o f e s i o n a l  p e r c i b i r á  e l  c i en -  

t o  por  c i e n t o  d e l  s a l d o  que e q u i v a l e  a l  25% que a8n no se 

ha ap l i cado .  

Y e l  pe r sona l  p r o f e s i o n a l ,  d i s t i n t o  d e l  r eg ido  por  

e l  E s t a t u t o  Médico Func ionar io ,  un 20% de  d icho  25%. E s  d e c i r ,  

un 5% de incremento.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- O s e a ,  que en e l  punto 

uno u s t e d  está d i c i endo  que e l  c i e n t o  po r  c i e n t o  que c o r r e s -  

pondf a aplicar a l  30 de  d ic iembre  d e  1987 se e s t á  aplicando aho- 

r a ,  de  acuerdo con e s t a  l e y .  

E l  señor  RELATOR.- C la ro ,  exactamente. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Eso e s t á  c l a r o .  Eso se 

e n t i e n d e  y  todo  e l  mundo l o  comprende i g u a l .  

¿La C o n t r a l o r l a  también l o  en tenderá  i g u a l ?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Esperamos que s l ,  A l  - 
miran te .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.-  A h l  son abogados, no mé-  

d i cos .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Para  e v i t a r  p r o b l e  - 
mas de  i n t e r p r e t a c i ó n  con C o n t r a l o r l a ,  dado e l  cambio d e  p r e  - 
s e n t a c i ó n  que tuvo l a  l e y ,  se p i d i ó  que quedara en l a  h i s t o -  

r i a ,  recogido d e n t r o  de  l o s  an t eceden te s ,  que ahora  en l a  f o r  - 
m a  como e s t á  redac tado  e l  a r t i c u l o  no se menciona pa ra  nada 

l a  l e y  N o  15.076. V a l e  d e c i r ,  l o s  p r o f e s i o n a l e s  médicos. En - 
t onces ,  no por e l  hecho d e  que no se mencionara s e  podla  i n -  

t e r p r e t a r  como que no l e s  corresponde l o  que deb lan  r e c i b i r  e l  

lo de  junio .  Eso qued6 e s t a b l e c i d o  en l a  h i s t o r i a ,  e n  las  
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discusiones de que la intenci6n era que sl les siguiera co- 

rrespondiendo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Aqui dice que al perso- 

nal que no percibe la asignación profesio~al establecida ep el 

No 1 del articulo 3O del decreto ley No 479, de 1974, -el 

ciento por ciento de dicho saldo. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Son las 43 mil per- 

sonas. 

El señor RELATOR.- Que equivalen al 25%. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Auxiliares adminis- 

trativos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No hay duda de que está 

bien. 

El señor FU3LATOR.- Creo que está bien, Almirante, 

porque en,realidad, a los del Estatuto Médico Funcionario 

no se les varla la situación. Siguen igual. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Claro, pero aqul no lo 

dice. 

El señor RELATOR.- No habla para qué incluirlo, ya 

que aqul estamos haciendo la distribución de los fondos de 

quienes lo tenian. O sea, la individualización del perso- 

nal no profesional se precisa en el proyecto, remitiéndose 

a aquel que no percibe la asignación profesional estableci - 
da en el decreto ley No 479, del 74, que es la Escala Unica. 

Y del modo inverso, para el personal profesional se 

excluye, como se ha dicho, el de la ley No 15.076. 

Este proyecto no irroga gastas, lo firmó el Ministro 

de Hacienda, ya que es una redistribuci6n de gastos de acuer - 
do con los antecedentes que reunimos. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- En personal hay 60 

millones adicionales que los redistribuye el Ministerio,ALTniran - 
te. 

El señor RELATOR.- Consta de un ~ 6 1 0  artlculo y, ade - 
mSs, en el no profesional, seg6n un oficio del Ministerio de 

Hacienda y la Dirección de Presupuestos, se agregan los que 

desempeñan jefaturas que perciben la asignación profesional 
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conforme al inciso tercero del articulo 3O del D.L. No 479. 

Se entienden incluidos en el piGmero lo del articulo Gnico 

del proyecto. O sea, también les corresponde el 20%. Vale 

decir, el no profesional mbs los que desempeñan labores de 

jefaturas. 

O sea, los primeros percibirán la asignación profe- 

sional del 25; y los segundos, los no profesionales, un 20%. 

Ese es el proyecto que tiene un sblo articulo. 

Si usted estima conveniente, le doy lectura. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- S1, salvo que no haya 

alguna observaci6n. 

¿Hay observaciones? 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- No, ninguna. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Ninguna. 

El señor GENERAL STANGE.- No tengo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Conforme, no hay proble - 

ma. 

Se aprueba. 

--Se aprueba el proyecto. 

2. PROYECTO DE LEY QUE AUTORIZA A CODELCO PARA ENAJEKAR CONCE- 

SIONES QUE INDICA (BOLETIN No 815-05-B) 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Proyecto de ley que au- 

toriza a CODELCO para enajenar concesiones mineras que indi- 

ca. En realidad, no es enajenar. La suma está cambiada. 

Dice: "Autoriza a CODELCO-Chile para arrendar o cele 

brar convenios destinados a la explotación de las pertenen - 
cias que indica o para aportarlas a sociedades anónimas.". 

Tiene la palabra el señor Lueje. 

El señor GASPAR LUEJE, RELATOR.- Gracias, Almirante. 

Efectivamente, la suma original del proyecto es como 

señaló el señor Almirante. Esta iniciativa fue tratada en la 

Sesi6n de Junta extraordinaria del pasado 15 de enero, en la 
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c u a l  e l  s eño r  P r e s i d e n t e  d e  l a  pr imera  Comisión L e g i s l a t i v a  

expresó s u  disconformidad r e s p e c t o  a l a  ena jenac ión  de  e s t o s  

yacimientos .  

La Comisi6n Conjunta c e l e b r ó  v a r i a s  reuniones  a l  r e s  

pec to  y propone e l  s i g u i e n t e  t e x t o ,  e l  que e s t á  contenido en 

s i e t e  a r t l c u l o s .  En e l  a r t l c u l o  lo  s e  a u t o r i z a  a l a  Corpora- 

c ión  Nacional  d e l  Cobre de  Ch i l e  pa ra  d a r  en arrendamiento o 

c e l e b r a r  convenios con t e r c e r o s  pa ra  l a  exp lo t ac ión  de l as  

p e r t e n e n c i a s  mineras o a p o r t a r l a s  a una o más soc iedades  an6 - 

nimas. 

Las p e r t e n e n c i a s  mineras son l a s  que s e  s eña l an  en 

l o s  nfimeros lo y 2O d e l  a r t i c u l o  lo .  E 1  articulo lo s e r e f i e r e  a 

l a s  p e r t e n e n c i a s  d e l  yacimiento a u r f f e r o  E l  Hueso, ubicado 

en l a  D iv i s ión  E l  Sa lvador ,  de  CODELCO-Chile; y E l  I n c a ,  e s  

un yacimiento a r g e n t l f e r o  de  l a  Div is ión  de  Chuquicamata. 

En e l  a r t l c u l o  2' de  l a  i n i c i a t i v a  se da  l a  a u t o r i -  

zación p a r a  que se  celebrep l o s  c o n t r a t o s  a que s e  r e £  i e r e  es- 

t e  a r t l c u l o  r e s p e c t o  de  l as  servidumbres c o n s t i t u i d a s  e n f a -  

vor  de  d i c h a s  p e r t e n e n c i a s ,  como, asimisrno, l o s  derechos d e  

agua,  porque,  de  l o  c o n t r a r i o ,  no podr lan  ope ra r  d i chos  ya- 

c imien tos .  

Por e l  a r t l c u l o  3' se a u t o r i z a  a l  D i r e c t o r i o  d e  l a  

8 Corporación pa ra  l a  c e l e b r a c i ó n  de l o s  c o n t r a t o s  a que se 

r e f i e r e  e l  mismo a r t l c u l o .  

E l  a r t l c u l o  4 O  de termina que e l  D i r e c t o r i o  d e  l a  

Corporación deberS r e c a b a r  l o s  informes a que se r e f i e r e  l a  

le t ra  i) d e l  a r t l c u l o  9' d e l  d e c r e t o  l e y  N o  1.350, Ley O r  - 
gánica  d e  l a  Corporaci6n Nacional  d e l  Cobre de  Ch i l e  que,  

e n  o t r a s  p a l a b r a s ~ q u i e r e  d e c i r  que n e c e s i t a  e l  informe de  

l a  Comisión Chi lena  d e l  Cobre y d e l  Estado Mayor de  l a  De - 
f e n s a  Nacional .  

En l o s  a r t l c u l o s  5' y 6' s e  l i m i t ó  l a  forma como 

ope ra rán  e s t a s  soc iedades  anónimas. En o t r o s  t é rminos ,  una 

o más soc iedades  anónimas que se formen no podrán c o n s t i  - 
t u i r  derechos d e  exp lo t ac ión  en f avo r  de  t e r c e r o s ,  con excep  

c i6n  de  a q u e l l o s  n e c e s a r i o s  p a r a  d a r  cumplimiento a l  o b j e t o  

s o c i a l ;  n i  podrdn ena j ena r  l a s p e r t e n e n c i a s  que hayan s i d o  

o b j e t o  d e l  a p o r t e  por  p a r t e  d e  l a  Corporación.  

Asimismo, se r e q u i e r e  de  a u t o r i z a c i ó n  pa ra  ena j ena r  

l a s  acc iones  que tenga  l a  Corporación en l a  sociedad.  E s t a  

a u t o r i z a c i ó n  siempre deberá  ser por  l e y .  
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En el artlculo 6O se estatuye que, disuelta la sacie- 

dad, sea en forma anticipada o no, se proceders a su liqui - 
dación, debiendo la Corporación adjudicarse todas las per- 

tenencias mineras por ella aportadas. 

Y, finalmente, por el artlculo 7' y Gltimo del pro - 
yecto, se indica que cualquier transferencia de capitales 

extranjeros, sea por personas naturales o jurldicas, debe- 

r b .  sujetarse a las normas del decreto ley No 600 para efec - 
tuar las transferencias de esos capitales a¡ pds. 

Eso es,en slntesis, el proyecto de ley que se somg 

te a consideración de la H. Junta. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

Hay un solo punto que me gustarla que el Presidente 

de CODELCO me lo aclarara. 

Estas minas están listas para explotaci6n, ¿no es 

cierto? 

El señor VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- S1, 

mi Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Están hechas las inver - 
siones correspondientes, etcétera. Los costos de explota - 8 ción de CODELCO-Chile en relacidn con los costos de explo - 
tación de una empresa formada entre CODELCO y, por ejemplo, 

mXster Waterhouse,¿cuál de las dos tiene costos más bajos? 

El señor VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- En 

primer lugar, no podrlan ser mayores que los de CODELCO, 

Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Vale decir, en otras 

palabras,CODELCO, normalmente, trabaja con costos extraor - 
dinariamente altos. 

El señor VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- No, 

al revés. No deberlan ser mSs altos que los de CODELCO. 

A lo mejor lo dije mal. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No podrlan ser más altos 

que los de CODELCO. 
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E l  señor  VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- Cla ro .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero podr lan  ser i g u a l e s  

a l o s  de  CODELCO. 

E l  s eño r  VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- Po - 
d r l a n  s e r  i g u a l e s ,  pero  l o  i d e a l . e s  que sean menores. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S i  son i g u a l e s  no hay n i n  - 
guna razón pa ra  formar una empresa. O s e a ,  s i  u s t e d e s  e s t 6 n  

l i s t o s  p a r a  e x p l o t a r  e s o  y t i e n e n  l o s  mismos c o s t o s ,  no hay 

raz6n pa ra  formar una empresa. 

E l  señor VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- S i  no 

e x i s t i e r a  e l  an t eceden te ,  c u a l  e s  l a  necesidad de "cash" ,  de  

d i n e r o  p a r a  u t i l i z a r l o  en  o t r o s  p royec tos  que tenemos, no 

t e n d r i a  ningún s e n t i d o .  Pero e l  p r o p ó s i t o  de  e s t o  es ob tener  

una can t idad  de  d i n e r o  a n t i c i p a d a  que nos permita  t r a b a j a r  

en  o t r o s  p royec tos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En o t r a s  p a l a b r a s ,  e s t a  

s o l u c i 6 n r  que se ha buscado por  todos  l a d o s ,  que se ha pos - 
t e rgado ,  etcétera, po l l t i camen te  no es a t r a c t i v a  y es p o s i  - 
b l e  que s e a  c r i t i c a d a ,  seguramente s e r á  c r i t i c a d a .  

Estimo que ,  e n t r e  l a s  o t r a s  s o l u c i o n e s ,  en  vez de  l a  

$? suma que t i e n e  d e s t i n a d a  CODELCO a o t r a s  exp lo t ac iones  o a 

o t r a s  i n v e r s i o n e s  n e c e s a r i a s  pa ra  aumentar l a  producción de 

cob re ,  s i  hub ie ra  pedido préstamos a l  e x t r a n j e r o  sob re  e s t a  

mina, pod r l a  haber  i n i c i 3 d o  l a  exp lo t ac i6p .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- No t e  - 
nemos p o s i b i l i d a d  de  p e d i r  e sos  préstamos.  Tenemos capacidad 

pa ra  h a c e r l o ,  pero desde e l  punto de  v i s t a  p r e s u p u e s t a r i o ,  no 

podrlamos h a c e r l o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- No es s ó l o  un proble-  

ma p r e s u p u e s t a r i o ,  Almirante ,  s i n o  que de  hecho l o s  mismos 

préstamos que p i d e  CODELCO e s t á n  todos  d e n t r o  d e l  paquete  de  

f inanc iamien to  acordado con l a  banca. O s e a ,  cuando p i d e  prés - 
tamos d e  c o r t o  p l azo ,  son todos  ... D e  modo que s i g n i f i c a r l a  

descon ta r  p a r t e  de  l o  que ya hab la  pedido y considerado por  

e l  F i sco  en s u  f inanc iamien to  g l o b a l .  
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El señor GENERAL MATTHE1.- Recuerdo las razones y, 

bbsicamente, podrlamos reducirlas a tres. Una, la capaci - 
dad financiera que tiene CODELCO, que siempre tiene que de 

cidir, porque es una suma mdxima global de la cual no pue- 

de excederse. O sea, no es elsstica. Dentro de eso, CODELCO 

estima más rentable que este monto vaya al cobre a que va- 

ya a estas otras minas. Esta es una de las razones. 

Vale decir, que el Estado de Chile, el Fisco obtie- 

ne como retorno más si eso va al cobre que si va a estas 

otras minas. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Este es oro. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Oro y plata. 

En segundo lugar, la otra objeci6n que recuerdo fue 

bastante importante, que no es la linea de CODELCO el traba - 
jar oro y plata y, en consecuencia, no son expertos en ello 

y sus costos no son necesariamente mejores que si se asocia 

con alguna compañía que sl son expertos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Por eso yo expresaba que 

los costos de ... 
El señor GENERAL MATTHE1.- Van a ser mss altos. 

El señor ALMIRANTE MERINO. - . . .CODEiCO con relación a 
cualquier otra compañia ... 

El señor GENERAL MATTHE1.- Probablemente serán mbs 

altos, porque no son expertos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ... no pueden ser mayores. 
El señor VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- No pue - 

den ser mayores. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Por Gltimo, iguales. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Tienen que ser menores. 

El señor VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- Tienen 

que ser menores o iguales. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No conviene que sean igua- 

les. En todo caso, tendrian que ser menores. 

El señor VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- Almi- 

rante, he tenido conversaciones con los sindicatos y ellos, 
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a l  r e s p e c t o ,  m e  han hecho e s t a  pregunta  también. En a lguna 

forma se les ha contestado--y perdóneme l a  forma d e  h a c e r l o ,  

para  s e r  b i en  r e a l ,  como s e  l o  he  d icho  a e l l o s - - .  En primer 

l u g a r ,  e l l o s  ven E l  Hueso como l a  s a l v a c i ó n  d e  E l  Salvador .  

Bajo e s e  punto de  v i s t a  s e  les ha dejado b i en  c l a r o  

que en e s e  proyec to ,  desde e l  punto de  v i s t a  de  mano de  ob ra ,  

no admite más a l l á  de  d o s c i e n t a s  personas .  A s l  que en e l  ca- 

s o  de  que E l  Salvador  c a i g a  en problemas de  capacidad de pro- 

ducción,  es d i f l c i l  que l a s  t r e s  m i l  personas  puedan s o s t e  - 
n e r s e  de  E l  Hueso, porque e s t e  hueso se l e s  quebrará ;  no r e  - 
s i s t e  3 m i l  5 0 0  personas .  

E l  monto de  que se e s t á  hablando tampoco es t a n  s i g  - 
n i f i c a t i v o  como p a r a  d a r l e  b i e n e s t a r  a l a s  tres m i l  pe rsonas ,  

pero  s T  m e  es muy s i g n i f i c a t i v o  p a r a  a segura r  l a  i n s t a l a c i ó n ,  

l a  mina de  E l  Salvador .  ¿En qué s e n t i d o ?  E l  Salvador  e s t á  cons - 
t i t u i d o  p o r  l a  mina, por  una p a r t e ,  y por  l a  fund ic ión ,  por  

o t r o  lado .  

En cuanto a l a  fund ic ión ,  en r e a l i d a d , n o  tenemos pro- 

blemas de  tiempo; puede o p e r a r  s i n  problemas. La mina s l  t i e -  

ne  una r e s t r i c c i ó n , d e s d e  e l  punto de  v i s t a  d e  l o  que s e  ha  po - 8 dido d e t e c t a r ,  de  c a t o r c e  años que ,  por  l o  demás, no es t a n  

poco s i  consideramos o t r o s  p royec tos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo que hay,  e s t á  explora-  

do h a s t a  ahora .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- Explo- 

rado.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No q u i e r e  d e c i r  ... 
E l  señor  VICEPRESID,ENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- Que no 

haya nada. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ...q ue  pueda darme m á s .  

¿Qué p o r c e n t a j e  en  E l  Salvador?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Es ba jo .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- E s  ba - 
jo .  E s  menos d e l  1%. En este momento, con l o s  d a t o s  que tene-  

mos y s i  no hacemos ninguna i n v e r s i ó n  más, tenemos c a t o r c e  
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años, l o  que también s e l e s  ha hecho presente  a e l l o s .  

E s  poco en  consideración a E l  Teniente,  que t i e n e  

c i en  años por delante,y-Chuquicamata, que también t i e ~ e  c ien .  

Pero en comparaci6n con o t r o s  proyectos ... 
Ahora, ¿para qué s e  n e c e s i t a  e s e  d inero?  Uno, para 

incen t iva r  exploraciones que s e  es t6n  haciendo e e  Quebrada 

M ,  que e s  un s e c t o r .  También hay o t r o  s e c t o r .  Igualmente, pa- 

r a  hacer e s tud ios  de prospecci6n en  l a  misma mina, Con eso ,  

quedarlamos en  condiciones de  prolongar seriamente l a  v ida  de  

E l  Salvador. 

Ademss, s e  podrlan hacer pequeñas innovaciones a com - 
plementos a l a  fundición,  que también podrla. da r  un mayor ren - 

dimiento. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- cCu6nto es e l  c a p i t a l  que 

l e  e n t r a r l a  por e s t o ?  

E l  señor VICEPRESIDENTE EXEíWTNO DE COPELC0.- Las c32  

t idades  sop muy e l á s t i c a s ,  pero estamos hablando de alrededor  

de 40 mil lones a 60 mil lones y todo e l l o  depende de cu61 sea  8 e1  p rec io  d e l  cobre y d e l  pronóst ico que tenga e l  que compra 

e l  oro .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,-  ¿Por qué m e  d i c e  e l  o r ~ ?  

E l  señor  VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE COPELC0.- Pepen 

de d e l  prec io .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- De todas  maeeras e s t a  e p  

442  y 4 4 5 .  S i  s igue  bajando e l  d ó l a r ,  s igue  subiendo e l  co - 
bre.  Los t r e s  t r i l l o n e s  de  d6 ia res  de  deuda de  l o s  E s t a d ~ s  

Unidos no l o s  pagará de aqul  h a s t a  l a  ... 
E l  señor  VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DE CODELC0.- Otra  

cosa que también s e  l e s  ha dicho a l o s  s i n d i c a t o s  y s e  l e s  

ha e s c r i t o ,  p r á c t i c a e n t e  en l a  p i z a r r a ,  que Los yacirniee - 
t o s  no s e  venden. LQ Gnico que s e  e s t a  t r a t ando  de t ransge  - 
rir e s  una cant idad  de mineral .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,- Hoy d l a ,  e e  e l  d i a r i o  La 

Segunda, v iene  en  primera página: "La Junta  t r a t a r á  hoy d l a  

l a  venta  o t r a n s f e r e n c i a , ' ' ,  O s e a ,  con maldad l e  ponep: "La 

venta" .  ~ i e n e p  i n t e r é s  en d e s p r e s t i g i a r  a l  Gobieryio. 

E l  señor VICEPRESIDEWTE EJECUTIVO DE CODELC0,- Correc - 
t o  . 
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El señor RELATOR.- Con su venia, Almirante. 

Usted ayer introdujo una modificación en la redac - 
ción. En el artlculo lo usted cambió una coma. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En el artlculo lo, des - 
pués de la palabra "terceros", habrla que poner una coma, 

porque as1 queda absolutamente claro que la autorizacidn 

que tiene la Corporación del Cobre es para dar en arrenda - 
miento o celebrar convenios con terceros,para la explota - 
ción de las siguientes pertenencias mineras, que son todas 

ésas que est6n allT y que pudimos comprobar que en verdad 

corresponden a la realidad y no hay un gol. 

El señor RELATOR.- PerdOn, Almirante. Hay que bo - 
rrar la coma que estaba a continuación de "mineras". 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Claro. 

Entonces, queda autorizado el Secretario de Legis- 

lación. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) M0NTAGpA.- La coma 

que est6 después de "mineras". 

El señor ALMIRANTE MERINO.- S1. 

Al borrar la coma que está después de "mineras" que 

da absolutamente claro cu61 es la autorización. Es para 

arrendamiento o celebrar convepios con terceros, pero no pa - 
ra vender. 

El señor CONTRAALMIWTE (JT) MOWTAGNA., - Y luego, 
"para explotar o" . 

El señor ALMIRANTE MERIB0.- "Para la explotación. de 

las siguientes pertenencias mineras". 

Se aprueba, gracias. 

--Se aprueba el prcyecto con modificaciones formales. 

El señor ALMIRANTE MERIV0,- Cfrezco la palabra. 

Si nadie hace uso de la palabra, se levanta la Sesión. 
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--Se levanta la Sesión a las 16.55 horas. 

E T. MERINO CASTRO //J 
en Jefe de la Armada 

la 1 Comisión Legislativa 

/ 

NE N ROBLEDO RO RO 
Brigadier 

Secretario de la Junta de Gobierno 


